PARECER Nº 110, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 538, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe objetiva criar o Conselho Escolar Antidrogas em todos os estabelecimentos de ensino fundamental e médio do Estado. 

Aprovado o projeto e as Emendas apresentadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Comissão de Educação e Cultura, a proposição deve ter a seguinte redação final:

Autoriza a criação do Conselho Escolar Antidrogas em todos os estabelecimentos de ensino fundamental e médio da rede estadual do Estado de São Paulo e adota outras providências.
Artigo 1º – O Poder Executivo poderá criar o Conselho Escolar Antidrogas em todos os estabelecimentos de ensino fundamental e médio da rede estadual do Estado de São Paulo.
§1º – Cada estabelecimento de ensino da rede estadual do Estado de São Paulo deverá organizar o processo de formação e os planos de trabalho a serem desenvolvidos por seu Conselho Escolar Antidrogas, seguindo as diretrizes e metas traçadas pelo Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD), Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas (CONED), Conselhos Municipais Antidrogas, e sob orientação da Secretaria de Estado da Educação e Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.
§2º – O Conselho Escolar Antidrogas será composto proporcionalmente por representantes do corpo docente, dos alunos e dos pais dos alunos.

§3º – A eleição dos membros que integrarão o Conselho será realizada a cada 2 (dois) anos, devendo os candidatos ter mais de 14 (quatorze) anos.

Artigo 2º – Caberá ao Conselho Escolar Antidrogas executar atividades educativas de prevenção e combate ao consumo de entorpecentes, de bebidas alcoólicas e uso de tabaco.
Parágrafo único – As atividades poderão contar com o apoio técnico da Coordenação de Políticas sobre Drogas (COED) e de órgãos especiais da Secretaria de Segurança Pública

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei n.º 538, de 2015.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 21/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Campos Machado – Teonilio Barba – Ulysses Tassinari – Caio França – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – André Soares
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